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RESUMO 

Objetivo: Descrever a atuação do profissional de saúde no incentivo ao aleitamento 

materno. Métodos: Estudo descritivo, transversal com análise quantitativa dos dados, 

no Banco de Leite do Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – IMIP em 

Recife-PE, no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019. A amostra incluiu as 

mulheres atendidas no egresso pós-natal, com aplicação de formulário por meio de 

entrevista. Foram avaliadas as variáveis sociodemográficas, obstétricas, relacionadas à 

criança e relacionadas ao aleitamento materno. Os dados foram analisados pelo 

programa Stata 12.1. As variáveis categóricas foram apresentadas através de tabelas de 

frequências absolutas e relativas O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa envolvendo seres humanos do IMIP. CAAE: 02941418.8.0000.5201. 

Resultados: As 307 mulheres receberam incentivo ao aleitamento materno, tanto do 

profissional médico, quanto do enfermeiro e a maioria realizou seis ou mais consultas 

durante o pré-natal. A grande maioria das mulheres receberam orientações sobre técnica 

de pega correta, prevenção de problemas na amamentação, ordenha manual e estoque de 

leite, evitar uso de chupeta, mamadeira e bico artificial, alimentação materna e 

informações dos direitos durante a amamentação. O aleitamento materno exclusivo 

prevaleceu em 90% das crianças, com a idade de 10 dias de vida em 65,0% da amostra, 

apesar de 41% apresentarem dificuldade para amamentar. Conclusão: O estudo 

mostrou a relevância do incentivo ao aleitamento materno durante o pré-natal pelo 

profissional de saúde. 

 

Descritores: Aleitamento materno, Cuidados de Enfermagem, Enfermagem Obstétrica, 

Banco de Leite Humano. 
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I. INTRODUÇÃO 

O aleitamento materno é a mais sábia estratégia natural de vínculo, afeto, 

proteção e nutrição para a criança e constitui a mais sensível, econômica e eficaz 

intervenção para redução da morbimortalidade infantil.1 Permite ainda um grandioso 

impacto na promoção da saúde integral da dupla mãe/bebê e regozijo de toda a 

sociedade. ¹  

O leite humano é a alimentação ideal para todas as crianças, e devido à sua 

composição de nutrientes, é considerado um alimento completo e suficiente para 

garantir o crescimento e desenvolvimento saudável do bebê durante os primeiros dois 

anos de vida. É um alimento de fácil e rápida digestão assimilado pelo organismo 

infantil e possui componente e mecanismos capazes de proteger a criança de várias 

doenças. Além de prevenir mortes infantis, diarreia, infecção respiratória, diminuir o 

risco de alergias, o risco de hipertensão, colesterol alto e diabetes, além de reduzir a 

chance de obesidade, entre muitos outros benefícios. ¹, ², ³  

Nenhum outro alimento oferece as características imunológicas do leite humano. 

A mãe fornece ao filho, componentes protetores, através da placenta e do seu leite, 

enquanto o sistema de defesa do bebê amadurece. 4 Assim, o aleitamento materno deve 

ser exclusivo até o sexto mês de vida, e mantido associado a outros alimentos até o 

segundo ano de vida, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde (MS), 

Organização Mundial de Saúde (OMS), Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e a World Health Organization. Segundo a OMS, o Aleitamento Materno 

Exclusivo (AME) ocorre quando a criança recebe somente leite materno, direto da 

mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos, 

com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, 

suplementos minerais ou medicamentos. 2,5 
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Apesar de todas as evidências científicas provando a superioridade da 

amamentação sobre outras formas de alimentar a criança pequena, e dos esforços de 

diversos organismos nacionais e internacionais, as taxas de aleitamento materno no 

Brasil, em especial as de amamentação exclusiva, estão aquém do recomendado. 1,5 

Para promover e apoiar a amamentação, o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1990, idealizaram a 

Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC). Essa estratégia tem como objetivo de 

mobilizar os profissionais de saúde e funcionários de hospitais e maternidades para 

mudar as rotinas e condutas. A IHAC tem como base os “Dez Passos para o Sucesso do 

Aleitamento Materno”, são práticas para ser adotadas nas maternidades para apoiar o 

aleitamento materno. 6,7 

As ações de incentivo, promoção e apoio ao aleitamento materno devem ocorrer 

no conjunto das ações dos profissionais, durante o pré-natal, o pré-parto, o nascimento, 

assim como nas imunizações, teste do pezinho e retorno para a consulta de puerpério. É 

essencial que a equipe de saúde tenha o papel de acolhimento de mães e bebês, 

disponível para escuta e para o esclarecimento de dúvidas e aflições, incentive a troca 

de experiências e faça, sempre que necessário, uma avaliação singular de cada caso. 7,8 

Neste sentido, o profissional de saúde, enfermeiro ou médico, deve identificar, 

desde o pré-natal, os conhecimentos, a experiência prática, as crenças e a vivência social 

e familiar da gestante a fim de promover educação em saúde para o aleitamento 

materno, e, garantir vigilância e efetividade durante a assistência à nutriz no pós-parto. 

6,7 

O pré-natal é o período de maior contato entre a mulher, os profissionais e a 

instituição, sendo assim o melhor momento para uma abordagem adequada ao incentivo 

ao aleitamento materno.  Neste sentido, o papel do profissional que acompanha a 
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gestante compreende ações educativas e assistenciais que envolvem mãe, pai, irmãos e 

familiares próximos da mãe e do seu filho. 6-8 

No que se refere à alimentação da criança, o profissional deve incentivar o 

aleitamento materno exclusivo, priorizando as informações sobre as qualidades 

nutricionais do leite materno para seu filho, os horários das mamadas sob livre 

demanda. Sendo assim este estudo tem o objetivo de descrever a atuação do profissional 

de saúde no incentivo ao aleitamento materno.8-12 
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II. MÉTODO 

 O estudo foi realizado no Banco de Leite Humano (BLH) do Instituto de 

Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – IMIP, Hospital localizado na cidade do 

Recife e reconhecido pelo trabalho de assistência materno-infantil, fazendo parte da 

Iniciativa Hospital Amigo da Criança, tratando-se de um estudo descritivo e transversal, 

com abordagem quantitativa.  

Foram incluídas 307 nutrizes que compareceram ao banco de leite no egresso pós-

natal e as mães internadas no alojamento conjunto que foram para consulta no banco de 

leite, enquanto seus filhos permaneciam no hospital. 

A coleta de dados,  realizada através de entrevistas, foi iniciada em dezembro de 

2018 e finalizada em fevereiro de 2019, utilizando-se formulário estruturado, com 

questões fechadas, elaborado pelas próprias pesquisadoras, com base nos estudos mais 

recentes para identificação das variáveis, contemplando dados sociodemográficos (idade 

materna, casada, ensino médio completo, procedência e origem), obstétricos (número de 

consultas pré-natais, local de realização do pré-natal, profissional responsável no pré-

natal, via de parto, local do parto e duração da gravidez), relacionadas à criança (idade 

da criança, baixo peso ao nascer, sexo, malformações, internamento ao nascer e mama 

no peito) e orientações e cuidados ao manejo do aleitamento oferecidos durante o pré-

natal (manter o AME, técnica de pega correta, prevenção de problemas na 

amamentação, ordenha manual do leite, estoque de leite, orientação sobre o uso da 

chupeta, mamadeira e bico artificial, alimentação materna durante a amamentação, 

incentivo para amamentar, informações dos direitos e dificuldade para amamentar). As 

acadêmicas de enfermagem foram previamente treinadas para a aplicação do referido 

formulário.  

Os dados foram digitados e analisados pelo programa Stata 12.1. As variáveis 

categóricas foram apresentadas através de tabelas de frequências absolutas e relativas. O 
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estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos do 

IMIP, sob nº CAAE: 02941418.8.0000.5201.  
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III. RESULTADOS 

Dentro da amostra de 307 mulheres, observou-se no estudo que prevaleceu a 

idade de 20-35 anos, equivalendo à 74,6%das participantes. Quanto ao estado civil, foi 

visto que 55,7% eram casadas. Com relação a escolaridade, 72,3% afirmaram possuir 

Ensino Médio Completo. (Tabela 1). 

No que se refere à procedência, pôde-se observar que a maior parte recebeu 

encaminhamento ao BLH, de hospitais 79,5%. Quando perguntado sobre a origem, a 

maioria 79,2% afirmou ser da Região metropolitana do Recife. (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Dados sociodemográficos das mulheres atendidas no Banco de Leite 

Humano do IMIP, Recife-PE, 2018-2019.  

Variáveis N = 307 (%) 

Idade Materna   

< 20  37 12,0 

20 – 35 229 74,6 

> 35  41 13,4 

Casada   

Sim 171 55,7 

Não 136 44,3 

Ensino Médio Completo   

Sim 222 72,3 

Não  85 27,7 

Procedência   

Unidade Básica de Saúde  12  3,9 

Hospital 244 79,5 

Outro  51 16,6 

Origem   

Região Metropolitana  243 79,2 

Interior do estado  48 15,6 

Outro estado  14  4,6 

Exterior    2  0,6 
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Sobre o número de consultas do pré-natal, 84,0% realizaram 6 ou mais 

consultas. No que diz respeito ao local do pré-natal, 39,1 foi em UBS, 16,3% em 

hospital privado e 44,6% em hospital público. (Tabela 2). 

Em referência ao profissional que realizou o pré-natal, 43,0% afirmaram ter sido 

o enfermeiro, 48,0% médico e 9,0% ambos os profissionais. Sobre a via de parto, 51,8% 

foram via vaginal e 48,2% cirurgia cesariana, além disso em relação ao local do parto, 

13,4% tiveram o filho em hospital privado, 86,3% em hospital público e apenas 0,3 

pariu em condição de rua. Em relação a duração da gestação, apenas 14% foi abaixo de 

37 semanas. (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Dados obstétricos das mulheres atendidas no Banco de Leite Humano do 

IMIP, Recife-PE, 2018-2019.  

Variáveis N = 307 (%) 

Número de consultas no pré-natal   

< 6 49 16,0 

≥ 6  258 84,0 

Local de realização do pré-natal   

UBS 120 39,1 

Hospital Privado 50 16,3 

Hospital Público 137 44,6 

Profissional responsável no pré-natal   

Enfermeiro 133  43,0 

Médico 146  48,0 

Ambos 28  9,0 

Via de parto   

Vaginal 159 51,8 

Cesária 148 48,2 

Local do parto   

Hospital Privado 41 13,4 

Hospital Público 265 86,3 

Outro 1 0,3 

Duração da gravidez   

< 37 semanas 43 14,0 

≥ 37 semanas 264 86,0 
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Referente aos dados dos filhos das mulheres, a idade da criança variou entre 3 

categorias, 65,0% possuíam 10 dias de vida, 33,0% 1 mês e 2,0% de 2 à 3 meses. Em 

relação ao peso nota-se que 12,1% nasceram com baixo peso e 87,9% com peso 

adequado. Referente ao sexo da criança, 48,2% são femininos e 51,8% masculinos. 

Sobre malformações, apenas 2,3% apresentaram alguma malformação como 

diagnóstico. Quando perguntado se foi necessário internamento ao nascer, 24,4% 

responderam sim e 75,6% responderam não. No que concerne a amamentação, 90,0% 

afirmaram estar em aleitamento materno exclusivo no peito, enquanto 6,0% nunca 

amamentaram. (Tabela 3). 

Tabela 3. Dados dos filhos das mulheres atendidas no Banco de Leite Humano do 

IMIP, Recife-PE, 2018-2019.  

Variáveis N = 307 (%) 

Idade da criança   

Até 10 dias 200 65,0 

De 11 dias à 1 mês 101 33,0 

2 – 3 meses   6   2,0 

Baixo peso ao nascer   

Sim   37 12,1 

Não 270 87,9 

Sexo   

Feminino 148 48,2 

Masculino 159 51,8 

Malformações   

Sim    7   2,3 

Não 300 97,7 

Internamento ao nascer   

Sim   75 24,4 

Não 232 75,6 

Mama no peito   

Sim 277 90,0 

Não  13   4,0 

Nunca mamou  17   6,0 
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Os dados relacionados às orientações e cuidados ao manejo do aleitamento 

oferecidos pelo profissional de saúde durante o pré-natal sobre aleitamento materno 

mostraram, que 68,0%, receberam orientações sobre manter o AME e o tempo de 

duração ideal. 59,0% foram orientadas a respeito da técnica correta da pega do bebê 

para a mamada, 50,8% foram encorajadas a evitar o uso de chupetas, mamadeiras e 

bicos artificias e, 57,3% foram orientadas a manterem uma alimentação adequada, em 

especial, no período em que amamentarem. (Tabela 4). 

Em contrapartida, 53,8% não receberam orientações de como prevenir 

problemas nas mamas durante a amamentação, 54,7% não foram orientadas acerca de 

como realizar a ordenha do leite manualmente e não sabiam como fazê-la e 59,3% não 

foram orientadas sobre como armazenar o leite, após retirada manual do peito.  (Tabela 

4). 

Das 307 mulheres, 63,5% não tiveram suas mamas examinadas durante o pré-

natal, em, pelo menos, uma consulta e 66,0% não receberam informação sobre a 

existência de direitos civis exclusivos durante o período em que ainda amamentarem. 

Quanto ao incentivo a amamentação no pré-natal, 73,0% sentiram-se incentivadas a 

amamentar, entretanto 41,0% estavam com dificuldades para manutenção da lactação. 

(Tabela 4). 
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Tabela 4. Orientações e cuidados ao manejo do aleitamento oferecidos pelo 

profissional de saúde durante o pré-natal às mulheres atendidas no Banco de Leite 

Humano do IMIP, Recife-PE, 2018-2019. 

Variáveis N = 307 (%) 

Manter o AME   

Sim 208 68,0 

Não 99 32,0 

Técnica de pega correta   

Sim 181 59,0 

Não 126 41,0 

Prevenção de problemas na amamentação   

Sim 142 46,3 

Não 165 53,7 

Ordenha manual de leite   

Sim 139 45,3 

Não 168 54,7 

Estoque de leite   

Sim 125 40,7 

Não 182 59,3 

Orientação sobre evitar uso de chupeta, 

mamadeira e bico artificial 
  

Sim 156 50,8 

Não 151 49,2 

Alimentação materna durante a 

amamentação 
  

Sim 177 57,7 

Não 130 42,3 

Incentivo para amamentar   

Sim 224 73,0 

Não 83 27,0 

Informações dos direitos   

Sim 104 34,0 

Não 203 66,0 

Dificuldade para amamentar   

Sim 126 41,0 

Não 181 59,0 

 

 

 

 



15 

 

 

IV. DISCUSSÃO 

 

Pensando que a mulher passa por longo período de gestação até que possa 

concretamente amamentar seu filho, entende-se que o preparo para a amamentação deve 

ser iniciado ainda no período de gravidez, o que deve concretizar-se no pré-natal. 13 No 

presente estudo, de forma semelhante, tanto o médico quanto o enfermeiro atuaram no 

incentivo e orientação ao aleitamento materno durante o atendimento pré-natal. 13 

Neste contexto, outros autores já demonstraram que orientações e incentivos são 

importantes para as mães decidirem sobre início e a continuidade do aleitamento 

materno, mas não podem constituir-se em atividades isoladas e pontuais. 14 A maioria 

das mulheres entrevistadas neste estudo, eram adultas jovens e casadas, semelhante a 

uma pesquisa realizada em Unidade de Atenção Primária à Saúde no Ceará. 15,16  

Vale ressaltar que a presença do companheiro no círculo social é uma influência 

positiva para a amamentação, principalmente na amamentação exclusiva, pois tem se 

mostrado importante o apoio, incentivo e encorajamento, tornando-se fundamental para 

a mulher que amamenta. 15 - 17 Uma pesquisa realizada em uma comunidade do Rio de 

Janeiro, também mostrou que as mulheres na fase da amamentação apresentaram um 

forte vínculo com sua rede social primária, que inclui companheiro e outros atores do 

relacionamento familiar.17, 18 

A maioria das entrevistadas possuía o ensino médio completo. O maior nível de 

escolaridade está relacionado à maior facilidade da mãe em assimilar as informações 

passadas no pré-natal, o que pode contribuir com o sucesso da amamentação. Por outro 

lado, maior tempo de escolaridade também contribui para inserção desta mulher no 

mercado de trabalho, podendo limitar o AME. 15,19,20 
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Quando discutido sobre a via de parto, observa-se que neste estudo o que 

prevaleceu foi a via vaginal, assemelha-se a uma pesquisa desenvolvido em um Hospital 

Universitário do Sul do Brasil, onde as mulheres que tiveram parto vaginal, informaram 

que o motivo seria por desejar uma melhor recuperação, por segurança, pelos benefícios 

para o binômio e pela participação ativa da mulher no parto. 21-24 

Em relação ao local da realização do pré-natal, a grande maioria foi realizada em 

hospitais públicos. Um estudo que teve por objetivo verificar o grau de adequação da 

assistência pré-natal no Brasil corrobora com o resultado obtido por nossa pesquisa, 

cuja maioria das mulheres, do mesmo modo, realizaram o pré-natal na rede pública. 25 

A origem das mulheres, mais prevalente no nosso estudo, foi da região 

metropolitana, levando em consideração que o hospital em que foi realizada a presente 

pesquisa localiza-se na capital do estado e é um hospital terciário, de referência, parece 

plausível que a grande maioria das gestantes que residem em área mais próxima 

procurem com mais frequência o serviço. 25 

O Ministério da Saúde (MS) preconiza a realização de, no mínimo, 06 (seis) 

consultas de acompanhamento pré-natal. O resultado encontrado em nossa pesquisa 

mostra que a maioria das entrevistadas realizaram 6 ou mais consultas de pré-natal, o 

que está em conformidade com as normas do MS, assim como com outros estudos 

realizados na capital de outros estados do país. 15, 23, 26  

Em relação à duração da gravidez, a maioria das mulheres realizaram parto à 

termo. Esta condição gera um benefício para a mãe e para o bebê, tendo em vista que os 

bebes pré-termos, na maioria das vezes precisam ficar internados, acarretando assim um 

distanciamento do binômio mãe e filho. 27 

No que se refere à idade do bebê, grande parte tinha até 10 dias de vida e quase 

50% apresentaram dificuldades para amamentar. Este achado mostra que é fundamental 
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a assistência e o incentivo do AME por parte dos profissionais de saúde, sobretudo da 

enfermagem, pois se a mãe interromper a amamentação neste período é improvável que 

continuará a produzir mais leite se a mesma já possui pouca produção, e provavelmente 

será mais difícil sua adesão ao aleitamento materno, sobre tudo exclusivo. 9 

Sobre o peso da criança ao nascer, foi visto que (87,1%) deles não apresentaram 

peso adequado ao nascer, o que corrobora com um estudo retrospectivo de base 

hospitalar realizado com nutrizes acompanhadas em unidade de atenção primária no 

Ceará, que mostrou resultado similar, com faixa de peso ao nascer predominante de 

crianças entre 2.501 a 3.500 gramas (58,5%). Em relação ao sexo do RN, (51,8%) das 

crianças de nossa pesquisa eram do sexo masculino, neste mesmo estudo do Ceará 

obtivemos resultados diferentes sendo que 51,1% eram do sexo feminino. 15,28 

O Ministério da Saúde afirma que, o quanto antes o bebê iniciar a amamentação 

melhor, pois é importante para o vínculo mãe e filho, os problemas devem ser 

prontamente identificados para que sejam tratados com agilidade, pois muitos podem 

culminar com a interrupção da amamentação. 29, 30
 

O exame clínico das mamas na gravidez é um exame obstétrico recomendado 

pelo Ministério da Saúde que traz importantes subsídios para orientações relativas ao 

aleitamento materno e cuidados com as mamas, o que contribui para que a 

amamentação futura seja bem-sucedida. 1 Neste contexto a maioria das mulheres 

entrevistadas nesse estudo relataram que suas mamas foram examinadas em, pelo 

menos, uma consulta pré-natal, apesar disso,  a maioria das participantes não sabiam 

como prevenir problemas mamários durante o período de amamentação, o que pode 

sugerir que os profissionais, que atendiam as gestantes nas consultas, não aproveitavam 

deste momento para orientação sobre  eventuais problemas. 31- 34, 44 
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Em relação ao significado de aleitamento materno exclusivo e até que idade o 

bebê deveria ser alimentado apenas com o leite materno, a maioria, (67,7%) das mães 

da nossa pesquisa foram orientadas e souberam responder quando questionadas quanto 

ao tempo de duração do AME, afirmando ser de 6 meses, o tempo mínimo. Alves e 

colaboradores em sua pesquisa também concluíram que grande maioria das mães 

(82,9%) foi orientada no pré-natal sobre a importância do aleitamento materno 

exclusivo por 6 meses. Um estudo que analisou as orientações sobre amamentação 

dadas pelos profissionais de saúde, para as mulheres no pré-natal, parto e puerpério 

mostrou que quase a totalidade das mulheres referiu ter recebido orientações sobre 

AME na maternidade (83,3%), enquanto que no pré-natal apenas (58,3%) receberam as 

informações, achado que se mostra diferente ao encontrado pela presente pesquisa. 26, 

31,35 

É sabido que a pega correta acontece quando o posicionamento permite que a 

criança abra a boca de forma a abocanhar quase toda, ou toda, a região mamilo areolar, 

o que foi referido por mais da metade (58,1%) das mulheres entrevistadas, quando 

afirmaram ter recebido essas orientações na consulta de pré-natal pelo profissional de 

saúde. Resultado foi semelhante ao de Alves e colaboradores que obtiveram resultado 

positivo, por mais da metade das mães sobre como colocar o bebê no peito para mamar 

e a forma correta. 31,35,36
 

O aprendizado da ordenha do leite materno deve ser iniciado no pré-natal e 

retomado no puerpério, sua importância pode ser vista por estar entre os “Dez Passos 

para o Sucesso do Aleitamento Materno”, visando mostrar às mães como amamentar e 

como manter a lactação mesmo se vierem a ser separadas dos seus filhos. 34 

Quando questionadas sobre como realizar a ordenha manual do leite e se 

receberam tais orientações no pré-natal, 54,7% responderam negativamente. Um estudo 
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semelhante ao nosso, que visou analisar a associação entre o recebimento de orientações 

sobre amamentação na atenção básica à saúde e o aleitamento materno exclusivo obteve 

resultado diferente quanto à variável de ordenha do leite, em que praticamente metade 

das mulheres recebeu orientações sobre ordenha manual das mamas. 31 

 Sobre o correto armazenamento do leite ordenhado, 59,3% referiram não terem 

recebido orientações de como fazê-lo. Estudo em Hospital das Clínicas da Universidade 

Federal de Minas Gerais, traz como resultado que apenas 12,1% das mães receberam 

orientações sobre o armazenamento do leite e o fazem de forma correta, ou seja, em 

geladeira ou congelador, por até 24 horas ou 15 dias, respectivamente. O estudo não 

deixa claro se esta orientação foi dada no pré-natal ou pós-natal. Apesar disto, percebe-

se que há grande desconhecimento pela maioria das mães. A literatura se apresenta 

escassa no que refere a este aspecto, tais resultados reforçam o fato das orientações 

repassadas às mães não serem eficazes. 35 

 O uso de bicos artificiais como chupetas e mamadeiras é um dos fatores mais 

consistentes associadas à interrupção precoce da amamentação na literatura, tendo sido 

descrito em vários estudos como fator associado à diminuição da duração de 

amamentação e comportamento desfavorável em alguns aspectos no processo de 

amamentação. 31, 37 Nesta pesquisa, a maioria foi orientada para evitar o uso de bicos 

artificiais como mamadeira e chupeta. Em um estudo que compara orientações 

recebidas no pré-natal, parto e puerpério, a porcentagem das orientações quanto a este 

aspecto é de apenas 7,5% sendo maiores nos outros períodos. 21  

A alimentação da mãe durante o período de lactação deve conter essencialmente 

alimentos in natura ou minimamente processados. No período de aleitamento materno, 

a mulher deve dar preferência às comidas feitas em casa e pratos que incluam alimentos 
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naturais como frutas, legumes e verduras. 38 A respeito da alimentação materna durante 

o período de amamentação, pouco mais da metade das entrevistadas disseram que foram 

orientadas nas consultas do pré-natal. Em contra partida um estudo realizado em 

Ribeirão Preto, identificou que a maioria das gestantes não receberam orientações 

nutricionais. 39-40 

As mulheres que referiram incentivo e apoio à amamentação por parte do 

profissional de saúde, ainda na gestação, se tornam mais encorajadas e confiantes. 41 

Uma revisão integrativa realizada de julho a outubro de 2013 mostrou que em sua 

maioria, o profissional de saúde não está capacitado para a promoção do aleitamento 

materno. O ideal é que, todos os profissionais de saúde, com os quais as gestantes e 

puérperas entram em contato, estejam comprometidos com a promoção do aleitamento e 

capacitados a fornecer informações apropriadas, além de demonstrar habilidade prática 

no manejo da amamentação. 42 

As leis trabalhistas brasileiras e a Constituição Federal de 1988 propiciam à 

mulher trabalhadora 120 dias de licença maternidade, pausas para amamentar, entre 

outros direitos que devem ser orientados já nas consultas pré-natais. 43  

Das mulheres entrevistadas em nossa pesquisa, 65,8% disseram não terem sido 

informadas sobre nenhum destes direitos nas consultas de pré-natal. Um estudo que 

abordou o cumprimento das políticas de proteção da amamentação com trabalhadoras 

formais que tiveram direito à licença maternidade observou que a prevalência 

de aleitamento materno exclusivo foi significativamente maior entre aquelas com 

licença maternidade que possuíam vínculo empregatício formal e bebês menores de 4 

meses.41 Já outro, vem em concordância com este resultado, mostrando que o trabalho 

materno fora de casa, está associado à interrupção precoce do aleitamento materno 

exclusivo antes dos seis meses.42 
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a maioria das mulheres deste estudo recebeu incentivo sobre o 

aleitamento materno exclusivo, o que denota uma sensibilização dos profissionais enfermeiros 

e médicos quanto a importância de orientar essas mulheres, tano no serviço público, quanto 

no privado. 

Como limitações do estudo, destacam-se o viés recordatório de informações recebidas 

durante o pré-natal, visto que muitas mulheres foram entrevistadas após a alta da maternidade, 

quando foram realizar consulta no Banco de Leite Humano. 

Sugere-se a realização de educação em saúde sobre a prática do aleitamento materno 

exclusivo para as gestantes e pessoas do seu ciclo social, além de capacitação dos 

profissionais da área da saúde para proporcionar apoio à mulher na continuidade deste 

processo de amamentação. 
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ANEXO II – NORMAS DA REVISTA BRASILEIRA DE SAÚDE 

MATERNO-INFANTIL 

 

Forma e preparação de manuscritos 

 

Os manuscritos deverão ser escritos em português ou inglês, digitados no 

programa Microsoft Word for Windows, em fonte Times New Roman, 

tamanho 12, espaço duplo. 

Estrutura do manuscrito 

Identificação título do trabalho: em português e em inglês, nome e 

endereço completo dos autores e respectivas instituições; indicação do 

autor responsável pela troca de correspondência; fontes de auxílio: citar o 

nome da agência financiadora, o tipo de auxílio recebido, e conflito de 

interesse. 

Resumos deverão ter no máximo 210 palavras e serem escritos em 

português e em inglês. Para os Artigos Originais, Notas de Pesquisa e 

Artigos de Revisão Sistemática os resumos devem ser estruturados 

em: Objetivos, Métodos, Resultados, Conclusões. No Relato de 

Caso/Série de Casos devem ser estruturados em: Introdução, 
Descrição, Discussão. Nos artigos de Revisão Sistemática os resumos 

deverão ser estruturados em: Objetivos, Métodos (fonte de dados, 

período, descritores, seleção dos estudos), Resultados, Conclusões. 

Para o Informe Técnico-Institucionais e Artigos Especiais o resumo não é 

estruturado. 

Palavras-chave para identificar o conteúdo dos trabalhos os resumos 

deverão ser acompanhados de três a seis palavras-chave em português e 

em inglês, utilizando-se os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) da 

Metodologia LILACS, e o seu correspondente em inglês o Medical Subject 

Headings (MESH) do MEDLINE, adequando os termos designados pelos 

autores a estes vocabulários. 

Ilustrações as tabelas e figuras somente em branco e preto ou em 

escalas de cinza (gráficos, desenhos, mapas, fotografias) deverão ser 

inseridas após a seção de Referências. Os gráficos deverão ser 
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bidimensionais. 

Agradecimentos à colaboração de pessoas, ao auxílio técnico e ao 

apoio econômico e material, especificando a natureza do apoio. 
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texto e numeradas consecutivamente; não devem ultrapassar o número 
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Revista adota as normas do International Committee of Medical Journals 
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Disponível em: www.pastoraldacriança.org.br/105/pag14/pdf 

  

Envio de manuscritos 

 

A submissão on line é feita, exclusivamente, através do Sistema de gerenciamento de 

artigos: http://mc04.manuscriptcentral.com/rbsmi-scielo 

Deve-se verificar o cumprimento das normas de publicação da RBSMI conforme itens de 

apresentação e estrutura dos artigos segundo às seções da Revista. 

Por ocasião da submissão do manuscrito os autores devem encaminhar a aprovação do 

Comitê de Ética da Instituição, a Declaração de Transferência dos Direitos Autorais, 
assinada por todos os autores. Os autores devem também informar que o manuscrito 

não está sendo submetido a outro periódico. 

Disponibilidade da RBSMI 

A revista é open and free acess, não havendo portanto, necessidade de assinatura 

para sua leitura e download, bem como para copia e disseminação com propósitos 

educacionais. 
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300 Boa Vista 
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